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ACÓRDÃO N. ________________ JULG: _____________
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO N.0003631-36.2010.8.14.0301
COMARCA: CAPITAL
AGRAVANTE: MARIA NORMÉLIA SIMÕES PINHO
ADVOGADO: PAULA FRASSINETTI MATTOS
AGRAVADA: ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO: IBRAIM JOSÉ DAS MERCÊS ROCHA
RELATORA: DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES.

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA ESTENDIDA ALÉM DO PRAZO LEGAL. CONTRATO
NULO. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRAZO
BIENAL PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE COBRANÇA DO FGTS.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 7º, XXIX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
DO STF (ARE N.º 709.212/STF). EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, IV DO
CPC/73.
1. cobrança de crédito referente ao FGTS. O Supremo Tribunal Federal
entendeu que o prazo prescricional para ajuizamento da ação é de dois anos da
extinção do contrato de trabalho, conforme art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal. Com efeito, não tendo sido observado o lapso bienal, uma vez que o
término do contrato se deu em 30/12/2007 e o ajuizamento em 28/01/2010,
cabe a decretação da prescrição do fundo de direito, com consequente extinção
com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV do CPC/73.
Precedentes desta Corte de Justiça
2. No bojo do ARE n.º 709.212, o Colendo Supremo Tribunal Federal
considerou que o prazo prescricional para a cobrança dos valores não
adimplidos de FGTS deve ser o estabelecido no artigo 7º, XXIX, da CF/88, ou
seja, a ação só é apta a alcançar os valores devidos e não adimplidos nos cinco
anos que antecederam o seu ajuizamento, desde que respeitado o prazo bienal
para a propositura da demanda, a contar da cessação do vínculo de trabalho.
3. recurso conhecido e improvido. Unanimidade.
Vistos, relatados e discutidos os autos, em que são partes as acima indicadas,
acordam os desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por
unanimidade, conhecer e prover parcialmente o recurso, nos termos do voto da
relatora.
Plenário da 2ª turma de direito público do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, aos 27 de maio do ano de dois mil e dezenove (2019).
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Desembargadora Diracy Nunes Alves
Relatora.

SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO N.0003631-36.2010.8.14.0301
COMARCA: CAPITAL
AGRAVANTE: MARIA NORMÉLIA SIMÕES PINHO
ADVOGADO: PAULA FRASSINETTI MATTOS
AGRAVADA: ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO: IBRAIM JOSÉ DAS MERCÊS ROCHA
RELATORA: DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES.

RELATÓRIO

Maria Normélia Simões Pinho, nos autos de ação de indenização por danos
morais e materiais movida contra Estado do Pará, interpõe recurso de agravo
interno frente decisão monocrática prolatada por esta relatora que extinguiu o
feito com decisão de mérito em face da prescrição de fundo de direito, nos
termos do artigo 5º, XXIX da Constituição Federal.
Aduz a não ocorrência de prescrição, eis que o contrato em questão tem
natureza administrativa.
Sustenta a aplicação da prescrição quinquenal, nos termos do artigo 1º, do
decreto n. 20.910/32.
Requer o conhecimento e provimento do recurso.
Manifesta-se o agravado em contrarrazões (fls. 188/190).
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
Aduz a agravante a não ocorrência da prescrição, haja vista que o ajuizamento
se deu dentro do prazo quinquenal estabelecido, no artigo 1º do decreto
20.910/32.
Não lhe assiste razão.
 O prazo para o ajuizamento da ação de cobrança, a teor do que estabelece a
parte final do artigo 7º, XXIX, da CF/88, deve ser bienal, imediatamente
posterior ao término da relação de trabalho, pois dispõe o artigo 7º, XXIX da
Constituição Federal que:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social:
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo
prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho.”

Neste sentido, colaciono julgados. Vejamos:

Ementa: Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo prescricional. Prescrição
quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de entendimento anterior
sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei
8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990.
Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei
9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso
extraordinário a que se nega provimento.(ARE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-
02-2015)
Ementa: Decisão Recurso Extraordinário. FGTS. Contrato de trabalho firmado Com A
Administração Pública Declarado Nulo. Ausência de Prévia aprovação em Concurso
Público. Prazo Prescricional. Provimento Parcial. 1. O Tribunal de Justiça do Estado do
Acre confirmou o entendimento do Juízo e reconheceu o direito das autoras ao recebimento
dos valores referentes aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. FGTS ante
a nulidade do contrato temporário. No extraordinário, o recorrente aponta violado o artigo
7º, inciso XXIX, da Constituição Federal. Argui a ocorrência da prescrição bienal para o
ajuizamento da ação. 2. O inconformismo merece prosperar. O Pleno, no recurso
extraordinário com agravo nº 709.212/DF, acórdão publicado em 19 de fevereiro de 2015,
fixou a aplicação do
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prazo prescricional quinquenal previsto no artigo 7º, inciso XXIX, da Carta Maior à
cobrança de valores não depositados no FGTS, ante a natureza exclusivamente trabalhista
do Fundo. 3. Conheço do extraordinário e o provejo em parte para, reformando o acórdão
recorrido, determinar o retorno do processo ao Tribunal de origem, a fim de que enfrente o
tema na forma dos parâmetros indicados. 4. Publiquem. Brasília, 10 de maio de 2017.
Ministro Marco Aurélio. Relator (RE 1039558, Relator(a): Min. Marco Aurélio, julgado em
10/05/2017, publicado em processo eletrônico DJe-100 Divulg 12/05/2017 PUBLIC
15/05/2017)

EMENTA: CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7.º, INC. II, DO CPC.
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA JULGADO PELO STF. RE 596478 E RE
705140. REAPRECIAÇÃO PELO TRIBUNAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 543-B, § 3º
DO CPC. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO
BIENAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE OFÍCIO. DESCABE A
ALEGAÇÃO DE QUE A PRESCRIÇÃO NÃO PODERIA SER ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM, VISTO QUE, POR SE TRATAR DE MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA, A QUAESTIO IURIS PODE SER CONHECIDA DE OFÍCIO.
PRECEDENTES DO STJ. COBRANÇA DE VALORES RELATIVOS AO FGTS E
DEMAIS VERBAS TRABALHISTAS. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NO
JULGAMENTO DO RE 596.478 MANIFESTOU-SE NO SENTIDO DE QUE O ART. 19-
A DA LEI 8.036/90 ESTABELECE A EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA A
INVESTIDURA EM CARGOS OU EMPREGOS PÚBLICOS E COMINA A PECHA DA
NULIDADE PARA SUA INOBSERVÂNCIA, FICANDO CONSIGNADO O CHAMADO
EFEITO FÁTICO DA RELAÇÃO DE TRABALHO, O CHAMADO ELEMENTO
FÁTICO, MOTIVO PELO QUAL MESMO QUANDO RECONHECIDA A NULIDADE
DA CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 37, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, SUBSISTE O DIREITO DO TRABALHADOR AO DEPÓSITO DO FGTS,
QUANDO RECONHECIDO SER DEVIDO O SALÁRIO PELOS SERVIÇOS
PRESTADOS. SEGUNDO O STF OS VALORES DEVIDOS AO FGTS SÃO CRÉDITOS
RESULTANTES DAS RELAÇÕES DE TRABALHO, NA MEDIDA EM QUE ESTE É
UM DIREITO DE ÍNDOLE SOCIAL E TRABALHISTA, QUE DECORRE
DIRETAMENTE DA RELAÇÃO DE TRABALHO. (ARE 709212, Relator (a): Min.
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, publicado em 19/02/2015). O
PRAZO PRESCRICIONAL DO DIREITO DE AÇÃO REFERENTE A CRÉDITOS
TRABALHISTAS É DE DOIS ANOS DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO, CONFORME ARTIGO 7º, XXIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (AI
475350 ED, Relator (a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 23/03/2010,
publ icado em 16/04/2010) .  OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO BIENAL.
ULTRAPASSADO O PRAZO DE DOIS ANOS PREVISTO NO INCISO XXIX DO ART.
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTE DO STF. RECONHECIMENTO DE
OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DO RECURSO DE APELAÇÃO
PREJUDICADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO”
(Apelação Cível e Reexame Necessário nº 0000351-39.2009.8.14.0090. Relator: Des.
Constantino Augusto Guerreiro. 5ª Câmara Cível Isolada. Data de Julgamento: 05/11/2015.
Data de Publicação: 09/11/2015).

Ementa: Contratação temporária. Fundo de garantia por tempo de serviço.
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Cobrança de valores não depositados. Prazo prescricional. Inteligência do artigo 7º, XXIX,
da carta da Republica. Prescrição da pretensão. Quinquenal. Prazo para ajuizamento da ação.
Bienal. ARE N.º 709.212/STF. REPERCUSSÃO GERAL. EFEITOS PROSPECTIVOS. 1.
No bojo do ARE n.º 709.212, o Colendo Supremo Tribunal Federal considerou que o prazo
prescricional para a cobrança dos valores não adimplidos de FGTS deve ser o estabelecido
no artigo 7º, XXIX, da CF/88, ou seja a ação só é apta a alcançar os valores devidos e não
adimplidos nos cinco anos que antecederam o seu ajuizamento, respeitado o prazo bienal
para a propositura da demanda, a contar da cessação do vínculo de trabalho, com devida
modulação relacionada aos efeitos prospectivos da decisão. 2. In casu, não tendo sido
observado o lapso bienal para o ajuizamento da ação, deve ser extinta a ação, com resolução
do mérito, razão pela qual, mesmo com fundamento diverso da diretiva apelada, não há que
se falar em reforma da sentença do Juízo a quo.” (Apelação Cível nº 0021582-
27.2011.8.14.0301. Relator: Des. Luiza Gonzaga Neto. 5ª Câmara Cível Isolada. Data de
Julgamento: 18/06/2015. Data de Publicação: 22/06/2015).

Neste carreiro, o entendimento do Ministro Marco Aurélio (STF), no
julgamento do ARE 709.212:

Presidente, o direito envolvido – ressaltou muito bem o relator –, diz respeito a depósitos
que o Banco do Brasil – não foi um empregador comum – teria deixado de fazer. Esse
conflito, pela norma constitucional do inciso III do artigo 7º – támbém foi ressaltado pelo
relator e pelo ministro Luís Roberto Barroso –, é trabalhista, já que o Fundo é direito dos
trabalhadores urbanos e rurais – inciso III. Por isso mesmo, por se tratar de um conflito
trabalhista, foi solucionado pelo seguimento da jurisdição especializada, ou seja, a Justiça do
Trabalho. O acórdão impugnado, mediante este extraordinário, é do Tribunal Superior do
Trabalho.
Continuo acreditando, Presidente, que a norma das normas é a Constituição Federal. É a lei
das leis. É o documento que está no ápice da pirâmide das normas jurídicas, a que todos,
indistintamente, se submetem. É preciso elucidar, ante o princípio do terceiro excluído, a
natureza dos prazos previstos no inciso XXIX do artigo 7º da Carta Federal. Ou uma coisa é
ou não é. Não há dois prazos de prescrição: o de dois e o de cinco anos. A interpretação
teleológica desse dispositivo do Diploma Maior conduz à convicção de que o primeiro prazo
é decadencial e não prescricional, ou seja, o prazo de dois anos. Rompido o vínculo, o
empregado tem dois anos para buscar o reconhecimento do direito substancial em si, e
evidentemente, se for o caso – de negativa – recorrer ao Judiciário. Observado o biênio,
pode e deve pleitear, na inicial da reclamação trabalhista, as parcelas dos últimos cinco anos,
já que, quanto à pretensão, o prazo é de cinco anos, ou seja, quanto à prescrição para o
ajuizamento da ação.
Presidente, não cabe confundir os prazos, decadencial e prescricional, com o termo inicial
deles próprios. E, evidentemente, não preciso recuperar a lição de Câmara Leal: sem o
nascimento da ação – e a ação nasce a partir do momento em que se tem conhecimento de
que um direito foi espezinhado –, não se pode cogitar do curso de qualquer desses prazos.
(...)
É preciso interpretar o contexto normativo, principalmente a partir da norma primária, que é
a revelada no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, considerado o sistema,
considerado o todo.
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Não tenho a menor dúvida de que prevalece o prazo decadencial de dois anos e, uma vez
observado, ajuizando-se a ação nos dois anos seguintes à ruptura do vínculo, pode recuperar
o autor as prestações dos últimos cinco anos. Aplico-os, também no tocante ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, que é um acessório, considerado o principal – e o acessório
segue a sorte do principal, não podendo dizer que, para as parcelas trabalhistas em geral, o
trabalhador esteja sujeito a esses dois prazos de dois e cinco anos, e, no tocante ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, o prazo seja de trinta anos.

Por conseguinte, tendo o término do contrato administrativo se dado em
31/12/2007 e sendo a ação ajuizada em 28/01/2010, se impõe a prescrição
bienal, posto que, por se tratar da cobrança de crédito referente ao FGTS e
verbas trabalhistas, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o prazo
prescricional do direito de ação referente a esses créditos é de dois anos da
extinção do contrato de trabalho, conforme art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal.
Ante o exposto, conheço do recurso e nego provimento ao recurso, mantendo a
decretação da prescrição bienal para o prazo de ajuizamento da ação e
consequente extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do
artigo 269, IV do CPC/73.
Eis a decisão.
Belém, ___ de _________________ de 2019.

Desembargadora Diracy Nunes Alves
Relatora
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